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Segurador a que nao exige exames prévios deve pagar indenizacao

A recusa de cobertura securitaria, sob a alegacdo de doenca preexistente, éilicita se ndo houve a

TimAmsis ds memee o o doliage e £ 7 o= 2 ~—tratacd0 ou a demonstracdo de ma-fé do segurado.

Com base nesse entendimento, a 172 Camara de Direito

Privado do Tribunal de Justica de S&o Paulo condenou uma seguradora a pagar aindenizacéo, prevista
em um contrato de seguro de vida, a mulher de um segurado que morreu apés sofrer um infarto.

De acordo com 0s autos, a seguradora negou o pagamento da cobertura securitéria apontando o
diagnéstico de uma doenca cardiaca preexistente a contratacdo do seguro, que seria de conhecimento do
segurado e néo teria sido declarada no momento da assinatura do contrato.

No entanto, a esposa do segurado, representada pela advogada Francine Larissa Faustino Ito, alegou
gue a seguradora deixou de exigir arealizacdo de exames médicos prévios a contratacdo e que nao
restaram comprovadas a ma-fé, a existéncia de doenca anterior ou que a morte foi motivada por doenca
preexistente.

A acdo foi julgadaimprocedente em primeirainstancia, mas o TJ-SP reformou em parte a sentenca. Para
o relator do acordéo, desembargador Afonso Braz, a seguradora ndo provou que o segurado teria

agido de méa-fé a época da contratacéo, ndo havendo comprovacdo de que foram solicitados exames
clinicos prévios para verificar seu estado de salide, "de modo que aré aceitou a declaracéo de que o
segurado estava em perfeitas condi¢bes de salde".

"A seguradora somente se exonera do dever de pagar aindenizacéo contratada ao beneficiario, sob a
alegacao de doenca preexistente ndo declarada no momento do pacto, quando comprovada a méa-fé ou
intencdo dolosa do declarante ao omitir sua condicéo para que o beneficiario receba o valor da
indenizagdo, ainda que a morte tenha decorrido de causa preexistente”, afirmou o magistrado.

Conforme Braz, cabe a seguradora, no momento da contratagéo, exigir exames medicos prévios para
averiguar o estado de salide do segurado, sob pena de assumir os riscos do contrato e ser
responsabilizada pel o pagamento da indenizacdo pactuada. O relator afirmou ainda que o contrato de
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seguro deve ser pautado pelo principio da boa-fé contratual, principalmente os deveres de informacao,
|ealdade e de cooperacéo.

"O Cédigo de Defesado Consumidor deve ser aplicado ao caso e, conforme disposto em seu artigo 6°,
inciso I, ainformagdo adequada e clara constitui direito basico do consumidor, devendo o produto ou
servico especificar todas as caracteristicas importantes para que o aderente manifeste livremente sua
vontade, sabendo exatamente o que dele esperar, no momento da contratagao"”, acrescentou.

Desse modo, prosseguiu Braz, ausente prova da méa-fé do segurado por omisséo de doenca preexistente
no momento da contratacéo, bem como o fato de a seguradorater assumido o risco de contratar sem a
cautela de exigir exames prévios do estado de salide, aindenizacdo securitéria é devida, no valor do
saldo devedor na data do sinistro.

Danos mor ais negados

O relator, por outro lado, negou o pedido da autora por indenizagdo por danos morais. Segundo Braz,
embora a recusa da seguradora ao pagamento da indenizagdo securitériatenha sido indevida, néo
houve nenhuma ofensa a direito da personalidade da autora ou submisséo a situacéo vexatoria.

"A indenizac&o por dano moral néo se justifica quando fundada em mero descumprimento contratual.
Ainda gque se admita o compreensivel incobmodo causado pela recusa ao pagamento da indenizacéo
securitaria, caracteriza aborrecimento inerente ao risco negocial, inexistindo ofensa aos direitos da parte
capaz de justificar eventual compensacdo por prejuizo extrapatrimonial”, disse.

Divergéncia naturma julgadora

O desembargador Irineu Fava, relator sorteado, ficou vencido no julgamento. Ele votou para negar
provimento ao recurso da autora. 1sso porque, conforme o magistrado, a pericia técnica anexada aos
autos indicou que o segurado ja havia sofrido dois infartos antes da contratacdo do seguro e da parada
cardiaca que provocou sua morte.

"A despeito de ndo ter are exigido qualquer documento de salide do segurado, evidente que o0 segurado
agiu de ma-fé na medida em que negou a existéncia da doenga grave gue 0 acometeu por duas vezes.
Vale dizer, ao tempo da contratacdo o autor ja apresentava mol éstia preexistente, o que justifica arecusa
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do pagamento da indenizacéo", afirmou Fava.
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